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SUMARIO

Conselho de Ministros:
lectificacao:
A varios artigos da Resolugio n.° 18/81, da Comissdo Per-
manente da Assembleia Popular, as Resolugbes n. 20

e 21/81, do Conselho de Ministros publicadas no Boletim
da Repiiblica, 1. série, n.° 52, de 30 de Dezembro.

Ministério do Comércio Interno:
spacho:

Determina a intervengio do estabelecimento comercial deno-
minado Boutique Chanel e nomeia uma comissic adminis-
trativa composta por André Vasco Bungueia e Daniel Jorge
Tem e.

Ministérios das Obras Piblicas e Habitagao
e da Seguranga:
)espacho

Determina que a Empresa PREMOC (Casas Pré-Fabricadas
de Mogambique), passe a ser tutelada pelo Ministério da

Seguranca (SNASP).

CONSELHO DE MINISTROS

Rectificagdio

A vérios artigos da Resolugio n.° 18/81, de 30 de De-
gembro de 1981, publicado no Suplemento ao Bolefim
a Republica, * série, n.° 52:

ARTICLE 11T
Definitions

Onde se lé: [c) «special reserve» means other portected
areas such as;], deverd ler-se: [c) «special reserve» means
ther protected areas such as].

ARTICLE IV

Soil
Onde se lé: «(a) they shall establish lande-use plans based
r scientific investigations (ecological, pedological, economic
and sociological) and, in particular, classification of land-use
capability;», deverd ler-se: «(a) they shall establish land-use
plans based on scientific investigations (ecological, pedolo-
gical, economic and sociological) and, in particular, classi-

gication of land-use capability».

ArTICLE X
onservation areas
Onde se 1é: «(1) The Contracting States shall maintain and

extend where appropriate, within their territory and where
Bpplicable in their territorial waters, the Conservation areas

existing at the time of entry into force of the present Con-
vention and, preferably within the frameworls of land-use
planning programes, assess the necessity of establishing
additional conservation arats in order to;», deverd ler-se:
«(1) The Constracting States shall maintain and extend
where appropriate, within their territory and where appli-
cable in their territorial waters, the Conservation areas exis-
ting at the time of entry into force of the present Convention
and, preferably within the framework of land-use pla ing
programes, assess the necessity of establishing additional
conservation areas in order to;».

ARTICLE XXV
Final provisions

Onde se Ié: «In witness whereof we the Heads of State and
Government of Independent African States, assembled
at Alger, Algeria, on 15th September 1968, have signed
this Convention», deverd ler-se: «In witness whereof we
the Heads of State and Government of Independent African
States, assembled at Alger, Algeria,  15th September 1968,
have signed this Conventiony.

Aos artigos II e XII da tradugdo em portugués da Con-
vengdo sobre o Comércio Internacional das Espécies de.
Fauna e Flora Silvestres Ameagadas de Extingdio, ratificada
pela Resolugdo n.° 20/81, de 30 de Dezembro:

ARTICLE XV
Amendments to appendices | and H

Onde se lé: «(0) For species other than marine species,
Secretariat shall, upon receiving the text of the pro-
posed amendment, immediately communicate it to the
Parties, and, as soon as possible therefter, its own recom-
mendation;», deverd ler-se: «(c) For species other than
marine species, the Secretariat shall, upon receiving the text
of the proposed amendment, immediately communicate
it to the Parties, and, as soon as possible thereafter, its
own recommendation;».

ArTIGO II
Principios fundamentais

Onde se 1&: «1. O anexo I compreende todas as espécies
ameacgadas de extingio que sio ou poderiam ser afectadas
pelo comércio. O comércio dos espécimes dessas espécies
deverd estar sujeito a uma regulamentagio particularmente
escrita, a fim de nd3o por ainda mais em perigo a sua
sobrevivéncia, e deve ser autorizado apenas em circuns-
tancias excepcionais», deverd ler-se: «1. O anexo I com
preende todas as espécies ameagadas de extingdo que sdo
ou poderiam ser afectadas pelo comércio. O comércio dos
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especimes dessas espécies. devera estar sujeito a uma regu-
lamentagdo particularmente estrita, a fim de ndo por ainda
mais em perigo a-sua sobrevivéncia, ¢ deve ser autorizado
apenas em circunstancias excepcionaisy.

ARTIGO XII
Secretariado

Onde se 1&: «e) Chamar a atengdo das Partes sobre qual-
quer questdo relacionada com os fins da presente Congaoy,
devera ler-se: «g) Chamar a atengio das Partes sobre qual-
quer questio relacionada com os fins da presente Con-
vengaom.

Rectificagado

Ao ntimero da Resolugdo n.° 21/82, que por lapso no
sumario vem indicado, passa a ser n.° 21/81, de 30 de De-
zembro e aos artigos II, VI, VII e VIII dos Estatutos da
Unido Internacional para a Conserva¢ao da Natureza e dos
Recursos Naturais em francés, raticados pela Resolugio
n.° 21/81, de 30 de Dezembro:

ARTICLE II

Membres
«catégories»

Onde se lé: N.° 14, b) Apres avoir examiné les arguments
du membre concerné, ou si ceux-ci font défaut, le conseil
peut peécider, 4 la majorité des deux tiers des suffrages
exprimés, d’informer le membre en question de son inten-
tion de proposer a la catégorie le concernant une mesure
de suspension ou d’exclusion a son égard;», deverd ler-se:
«N.° 14, b) Apres avoir examiné les arguments du membre
concerné, ou si ceux-ci font défaut, le conseil peut décider,
a la majorité des deux tiers des suffrages exprimés, d’infor
mer le membre en question de son intention de proposcr
a la catégorie le concernant une mesure de suspension ou
d’exclusion a son égard».

ARTICLE VI

Le conseil
«composition»

Onde se 1é: «19. Une décision sur une question qui ne
figurait pas a l'ordre du jour de la réunion du conseil
est acquise suf is cinq conseillers assistant a la réunion
s’y opposent, ou si sinq conseillers notifient au directeur
général leur opposition dans le délai d’un mois aprés la date
d’envoi du procés-verbal de la réunion», deverd ler-se:
«19. Une décision sur une question qui ne figurait pas a
P’ordre du jour de la réunion du conseil est acquise sauf si
cinq conseillers assistant a la réunion s’y opposent, ou si cinq
conseillers notifient au directeur général leur opposition
dans le délai d’un mois aprés la date d’envoi du procés-
-verbal de la réunion.

ARTICLE VII
Le bureau
«composition»

Onde se lé: «2. Si un membre du bureau est empréché de
remplir ses formations pour raison de sauté, s’il decéde ou
g’il démissione, le conseil designe un remplacant en sou

sein pour la periode du mandat restant a accomplier»,
deverd ler-se: «2. Si un membre du bureau est empéché
de remplir ses fonction pour raison de santé, s’il décéde
ou s’il démissione, le conseil designe un remplacant en
sou sein pour la periode du mandat restant & complir».

ARTICLE VIII
Le commissions

Onde se 1é: «4. L’organization et les fonctions des com
missions sont fixés par le réglement interiene. de I'UICNb,
deverd ler-se: «4. L’organization et les fonctions des com-
missions sont fixés par le réglement intéreiur de 1"UICNy.

-l

MINISTERIO DO COMERCIO INTERNO

Despacho

O estabelecimento comercial denominado Boutique Cha-
nel, sito na Avenida 24 de Julho, n.° 578, rés-do-chéo, nesta
cidade, encontrando-se na situagdo prevista na alinea c)
do n° 3 do artigo 1.° do Decreto-Lei n° 16/75, de 13
de Fevereiro.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.° 2 do ar-
tigo 3.° do aludido diploma legal, para permitir a regulari-
zagdo rapida da situa¢io do dito estabelecimento € com
vista a m hor servir os interesses da populagio, determino:

a) O intervencionamento do estabelecimento comer-
cial referido, que passa a ser gerido por uma
comissdo administrativa, constituida por:

André Vasco Bungueia — responsavel.
Daniel Jorge Tembe;

b) A extin¢do de todas as procuragdes passadas pela
ex-proprietéria;

¢) A comissio ora nomeada sio conferidos poderes
para a realizagio dos actos necessarios a liqui-
dagio ¢ trespasse do estabelecimento comercial
mencionado.

Ministério do Comércio Interno, em Maputo, 21 de
Setembro de 1982. — O Ministro do Comércio Interno,
Manuel Jorge Aranda da Silva.

MINISTERIOS DAS OBRAS PGBLICAS E HABITACAO
E DA SEGURANCA

Despacho

Por acordo estabelecido entre os Ministros das Obras
Pablicas e Habitagio e da Seguranga, passa a ser tutelada
pelo Ministério da Seguranga (SNASP), a Empresa PRE-
MOC (Casas Pré-fabricadas de Mogambique).

Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 1982,

Maputo, 13 de Setembro de 1982. — O Ministro das
Obras Pablicas e Habitagio, Jilio Eduardo Zamith Carrilho.
— O Ministro da Seguranga, Jacinto Soares Veloso.

Prego — 2,00 MT
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